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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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ACESSO DO PEQUENO PRODUTOR RURAL 
DO MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA /PR, À 

APOSENTADORIA POR IDADE NA CONDIÇÃO DE 
SEGURADO ESPECIAL NO REGIME GERAL DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO 7
doi

Huama Maximo
Universidade Estadual de Maringá, UEM, 
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Elizete Conceição Silva
Universidade Estadual de Maringá, UEM, Docente 
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RESUMO: O presente artigo é fruto de uma das 
discussões realizadas no trabalho de iniciação 
científica, o qual objetivou compreender o 
acesso do trabalhador rural do município de 
Godoy Moreira/PR, à aposentadoria por idade 
na condição de segurado especial no regime 
geral da previdência social. O mundo rural é um 
representante importante ao desenvolvimento 
nacional, porém, apesar da relevância e do 
reconhecimento histórico, foi na vigência 
da Autocracia Burguesa, que sobreveio às 
políticas sociais previdenciárias voltadas ao 
setor agrário. A análise dos dados teóricos 
e empíricos desenvolveu-se a partir de uma 
perspectiva crítica. Para obter um olhar amplo 
sobre a realidade social de modo qualitativo, 
adotou-se o procedimento metodológico 
exploratório, por meio da aplicação junto à 

pequenos produtores rurais em idade apta ao 
acesso ao benefício previdenciário, bem como 
entrevista com o gerente da agência do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS do município 
de Ivaiporã/PR. Na maioria das vezes, o 
trabalhador rural, quando no momento de 
acesso a previdência social enquanto segurado 
especial, encontra dificuldades devido a falta de 
conhecimento sobre as exigências, os critérios 
e a documentação comprobatória exigida pelo 
órgão responsável.
PALAVRAS-CHAVE: Mundo rural; Trabalhador 
rural; Seguro social.

THE ACCESS OF THE SMALL RURAL 
PRODUCER TO THE RETIREMENT BY AGE 
IN THE CONDITION OF SPECIAL INSURED, 
WITH EMPHASIS IN THE MUNICIPALITY OF 

GODOY MOREIRA/PR

ABSTRACT: This article is result of one of the 
discussions carried out in the scientific initiation 
work, which aimed to understand the Access 
of the rural worker of the municipality of Godoy 
Moreira/PR, to the retirement  by age in the 
condition of special insured in the general regime 
of social security. The rural world is an important 
representative of national development. 
However, despite its relevance and historical 
recognition, it was during the influence of the 
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Bourgeois Autocracy that happened the social welfare policies directed to the agrarian 
sector. The analyis of the theoretical and empirical data has developed from a critical 
perspective. In order to obtain a broad view of the social reality in a qualitative way, the 
exploratory methodological procedure was adopted, with the swall rural producers of 
the age suitable for Access to the social security benefit, as well na interview with the 
agency manager of the National Institute of Social Security – INSS of the municipality 
of Ivaiporã/PR. In most cases, the rural worker, when at the time of access the social 
security as a special insured, face with difficulties due to lack of knowledge about the 
requirements, criteria and the documentation required by the responsible body.
KEYWORDS: Rural world; Rural worker; Social security.

1 |  INTRODUÇÃO

O artigo reflete o acesso do trabalhador rural do município de Godoy Moreira/
PR, à aposentadoria por idade na condição de segurado especial no regime geral 
da previdência social. A pesquisa empírica transcorreu no supracitado município nos 
meses de fevereiro à março de 2017, com o intuito de obter um olhar amplo da 
realidade social, bem como, das principais dificuldades encontradas pelos pequenos 
produtores rurais no momento de acesso ao benefício previdenciário rural por idade 
na condição de segurado especial e, adotou a perspectiva histórico crítica.

O município de Godoy Moreira localiza-se no Estado do Paraná, na região norte 
central e na microrregião de Ivaiporã/PR, sendo a mesma, marcada significativamente 
pelo trabalho rural. A pesquisa qualitativa adotou o procedimento metodológico 
exploratório, por meio da aplicação de questionário composto de questões fechadas 
e uma aberta junto a pequenos produtores rurais de ambos os sexos, escolhidos 
aleatoriamente e na faixa etária apta ao acesso à aposentadoria por idade na 
condição de segurado especial, bem como, foi realizada entrevista com o gerente da 
agência do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, do município de Ivaiporã/PR, 
em 22 de junho de 2017, a qual, foi gravada e posteriormente transcrita. Também 
foi realizado levantamento de dados junto a sites oficiais do governo, normativas 
previdenciárias, aos institutos de pesquisas, bem como, de livros, artigos, revistas 
científicas, documentos e outras fontes disponíveis.

Na década de (19)70 durante o período da Autocracia Burguesa (1964-1985), 
os trabalhadores rurais por meio de reivindicações e lutas sociais conquistaram 
os primeiros direitos previdenciários, no entanto, não equiparou aos direitos dos 
trabalhadores urbanos conquistados a mais de quatro décadas.

 A Constituição Federal de 1988 propiciou ao setor agrário a mais relevante 
política social da contemporaneidade, com a equiparação, uniformização e a 
igualdade dos trabalhadores urbanos e rurais no tocante aos direitos previdenciários. 
Com a inserção dos trabalhadores rurais de ambos os sexos, ao direito fundamental 
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subjetivo previdenciário, foi possibilitado o acesso à aposentadoria por idade na 
condição de segurado especial, por meio das leis infraconstitucionais n.º 8.212/91 
e n.º 8.213/91, as quais criaram mecanismos sobre as normas e os critérios, bem 
como, um regime diferenciado de contribuição com o seguro social, “[...] aderentes 
à realidade das condições de vida e trabalho rural e às diferenças de Gênero [...]” 
(IPEA, 2016).

2 |  HISTÓRICO DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO RURAL NO BRASIL

No início do século XX, a classe trabalhadora ao intensificar as lutas e as 
reivindicações sociais, conquistam os primeiros direitos previdenciários no ano de 
1923, por meio da Lei Eloy Chaves, propiciando a criação das Caixas de Aposentadoria 
e Pensões – CAPs. Essas, fruto de um projeto liberal e sem a intervenção do Estado, 
voltado apenas a algumas categorias de trabalhadores urbanos vitais ao setor de 
agro exportação, setor este, estratégico à economia à época. 

No Regime Militar (1964-1985), houve a unificação e centralização dos 
Institutos de Aposentadorias e Pensões – IAPs criados em 1933 pelo governo de 
Vargas (1930-1945), por meio do Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, 
o que proporcionou a ampliação dos direitos sociais a algumas categorias de 
trabalhadores desassistidos, como por exemplo, os trabalhadores rurais. Assim, 
os trabalhadores rurais arrimo de família foram incluídos ao direito previdenciário 
no valor de meio salário mínimo, por meio da Lei Complementar n.º11 em 1971. 
A concessão do benefício ocorreu por meio da criação do Fundo de Assistência 
Rural - FUNRURAL, o qual proporcionou a ampliação de benefícios previdenciários 
e serviços médicos aos trabalhadores rurais. Na década de (19)70, apesar do êxodo 
rural, os trabalhadores rurais ativos no campo ainda representavam quase a metade 
dos trabalhadores ativos no país (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 136).

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2016), a 
promulgação da Constituição Federal em 1988, propiciou ao setor agrário a mais 
relevante política social da contemporaneidade, “[...] aderentes à realidade das 
condições de vida e trabalho rural e às diferenças de Gênero, foram responsáveis 
pela construção da mais importante política social voltada para a população do 
campo [...]” (IPEA, 2016). 

O IPEA (2016), afirma que com a promulgação da Constituição Cidadã de 1988, 
o sistema de proteção social, por meio da política previdenciária reconheceu o modo 
diferenciado de labuta do trabalhador rural no campo e, incluiu as trabalhadoras rurais 
ao direito previdenciário, o qual veio a ser regulamentado na década de (19)90, por 
meio das Leis Federais n.º 8.212 e n.º 8.213, ambas datadas de 24 de julho de 1991, 
as quais criaram dispositivos sobre as normas e os critérios de acesso ao benefício 
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previdenciário, além de um regime diferenciado de contribuição.

3 |  LABOR RURAL E AS PARTICULARIDADES DA CONTRIBUIÇÃO DO PEQUENO 
PRODUTOR RURAL

De acordo com a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - 
CONTAG, Federação dos Trabalhadores na Agricultura - FETAGs e Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais STTRs (2016), os trabalhadores rurais, também contribuem 
com o custeio da previdência social, porém, de forma diferenciada dos trabalhadores 
urbanos, em razão das singularidades existentes nas condições de trabalho no meio 
rural. “Antes de pontuarmos algumas questões envolvendo o rural é bom que se diga 
que nenhuma aposentadoria do RGPS é um benefício assistencial, como muitos 
afirmam ser as do subsistema rural [...]” (p. 13).

Como ressalta a CONTAG, FETAGs e o STTRs (2016), os trabalhadores rurais 
dedicam-se às atividades laborativas por um período superior de tempo, em relação 
aos trabalhadores urbanos, para obterem o acesso à aposentadoria, “[...] para um 
trabalhador rural e uma trabalhadora rural que começaram a trabalhar, em média, 
aos 12 anos, a tendência é a de terem que trabalhar, respectivamente, 48 e 43 
anos contínuos para ter acesso à aposentadoria [...]” (p. 17). Os trabalhadores rurais 
para assegurarem o acesso ao benefício previdenciário por idade, na condição de 
segurado especial, executam suas atividades laborativas em condições precárias 
e prejudiciais a saúde, por um período maior de tempo que os trabalhadores do 
setor urbano. A precocidade e as condições prejudiciais de trabalho no campo foram 
levadas em consideração na promulgação da Constituição Federal em 1988, que ao 
reconhecer as particularidades do trabalho rural, reduziu em cinco anos, em relação 
aos trabalhadores urbanos, a idade mínima para o acesso a aposentadoria por idade 
aos trabalhadores rurais de ambos os sexos.

Deve-se considerar que a maioria dos trabalhadores rurais inicia precocemente, 
em relação aos trabalhadores urbanos, o desempenho das atividades laborativas, 
“[...] diferentemente do urbano, o (a) trabalhador (a) rural, em sua maioria (78% 
homem e 70% mulher para o ano de 2014), ingressa ao mercado antes dos 14 
anos de idade [...]” (CONTAG; FETAG; STTRs, 2016, p. 16). Em decorrência do 
início precoce ao mundo do trabalho, os trabalhadores rurais realizam atividades 
laborativas por mais tempo, que os trabalhadores urbanos, para assegurarem o 
direito ao acesso à aposentadoria por idade na condição de segurado especial. “[...] 
No universo urbano há uma situação contrária, com cerca de 34% das mulheres e 
46% dos homens ingressando na faixa até 14 anos de idade [...]” (CONTAG; FETAG; 
STTRs, 2016, p. 16). O prematuro e desgastante ingresso ao trabalho no campo faz 
com que os trabalhadores rurais trabalhem por mais tempo em condições prejudiciais 
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à saúde, em índice desproporcional em relação aos trabalhadores urbanos.
De acordo com o IPEA (2016), o modo diferenciado e singular de realização das 

atividades laborativas desempenhadas pelos pequenos produtores rurais, meeiros, 
arrendatários, posseiros e parceiros entre outros produtores rurais, é um labor 
reconhecido, “[...] embora não se consubstancie necessariamente em insalubre ou 
perigosa, causa incômodo, sofrimento, desgaste e/ou dor, o que torna sua execução 
árdua – física ou mentalmente [...]”. Sendo precocemente iniciadas as atividades 
laborativas em condições adversas e desgastantes na zona rural, com remuneração 
mediante a comercialização da produção agrícola e, sujeita às intempéries climáticas, 
apresenta uma remuneração diferenciada de trabalho, se comparado ao sistema 
de remuneração dos trabalhadores urbanos, o qual ocorre, por meio do provento 
mensal.

Segundo a CONTAG; FETAG e o STTRs (2016, p. 13), os trabalhadores rurais 
contribuem com o seguro social, para assegurarem o direito de acesso ao benefício 
previdenciário na condição de segurado especial, e o sistema de contribuição com 
o custeio do seguro social é efetuado de maneira diferenciada, de acordo com as 
condições de vida e as singularidades do campo. “[...] É um erro achar que esse 
contingente deva ser custeado por verbas orçamentárias, integradas às despesas 
relativas à assistência social da União” (2016, p. 13). Observa que alguns indivíduos 
baseados em opiniões deturpadas, afirmam por meio de suposições e hipóteses 
que a aposentadoria por idade na condição de segurado especial é um benefício 
assistencial concedido pela política de assistência social, entretanto, é uma afirmação 
inverídica baseada simplesmente em pressupostos. 

 O regime geral da previdência social em 1991 estabeleceu como um dos 
critérios a comprovação e a contribuição relativa ao exercício da atividade rural, por 
um período de 15 anos, além da idade mínima de 60 anos aos trabalhadores rurais 
e 55 as trabalhadoras rurais, para o acesso à aposentadoria por idade na condição 
de segurado especial. O regime geral da previdência social exige a comprovação e a 
contribuição com o custeio do seguro social, referente a um período de quinze anos 
dos trabalhadores que executam a atividade rural, por meio de alíquota de 2,1% sobre 
a comercialização da produção agrícola, ficando a contribuição previdenciária sobre 
a responsabilidade do adquirente da produção agrícola o recolhimento da alíquota. 
Entretanto, em decorrência das intempéries climáticas que provocam a redução 
ou a não produção da safra agrícola, impedindo à produção e a comercialização 
da mesma, em alguns períodos atípicos, devidos a estiagem prolongada, a fortes 
geadas, e aos temporais entre outros fenômenos naturais, o trabalhador rural não 
consegue realizar a colheita da produção agrícola, que é uma das maneiras de 
comprovação da atividade rural, por meio da comercialização da produção (IPEA, 
2016).
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Quando em situação de intempéries climáticas, a alternativa de comprovação da 
documentação comprobatória da atividade rural pode ser realizada pelo trabalhador 
rural, por meio de declaração expedida pelo mesmo e/ou sindicato rural referente ao 
período e homologada pelo INSS, a documentação da propriedade rural ou contrato 
de uso da terra, tais como: parceria, comodato entre outros, legitimado em cartório. 
Em alguns casos na falta de documentação comprobatória, poderá valer-se da oitiva 
de testemunhas que conheçam o trabalhador rural no desempenho de suas funções 
laborativas no campo, entre outros, além das notas da venda da produção agrícola 
(bloco de notas do produtor rural) (IPEA, 2016).

4 |  LIMITES E DIMENSÃO DA ÁREA CULTIVADA COMO CONCESSÃO AO ACESSO 
DO BENEFÍCIO

O IPEA (2016) ressalta que, a lei de n.º 8.212/91, que assegurou aos 
trabalhadores rurais aposentadoria por idade na condição de segurado especial, 
sofreu alterações Constitucionais no século XXI, por meio da lei 11.718/2008. A 
referida lei com o intuito de restringir o acesso ao benefício previdenciário por idade na 
condição de segurado especial tornou as normas e os critérios rigorosos. Ressalta-se 
ainda, que a lei infraconstitucional n.º 11.326/06 impôs limites na dimensão da área 
explorada pela atividade agropecuária em relação aos limites e a extensão da área 
rural cultivada, como condição de critérios ao acesso do benefício previdenciário na 
condição de segurado especial.

A lei n.º 11.718/2008 estabeleceu um conjunto de medidas legais sobre os 
direitos previdenciários dos trabalhadores rurais que executavam suas atividades 
laborativas de forma “individual ou em regime de economia familiar”, com normas 
e critérios mais rigorosos ao acesso a aposentadoria por idade, na condição de 
produtor, seja ele: proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro, 
comodatário, arrendatário ou meeiro autorizado, por meio de contrato de uso da 
terra lavrado e reconhecido em cartório, sendo permitido aos mesmos, a utilização 
do trabalho sazonal em épocas de colheita e/ou plantio de safra (IPEA, 2016).

 O trabalhador rural passou a poder residir na propriedade rural cultivada ou 
na zona urbana próxima a mesma, e ainda, a ser considerado segurado especial, 
o seu cônjuge e os trabalhadores rurais com idade acima de 16 anos, desde que 
os mesmos comprovem o exercício da atividade laborativa em regime de economia 
familiar. Um dos critérios de acesso e concessão da aposentadoria por idade passou 
a estar relacionado ao tamanho da área explorada pela atividade agropecuária, 
estabelecido por meio da lei n.º 11.326/06.

 Em decorrência da negação de acesso ao benefício previdenciário, em 
razão da ausência de documentação comprobatória necessária ao acesso do 
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direito previdenciário, ampliou-se o acesso à aposentadoria por idade por meio da 
judicialização. “O INSS/Ministério da Previdência Social compreende o fenômeno da 
judialização como uma evidência da necessidade de estabelecer novos regramentos 
para a concessão da Previdência Rural [...]” (IPEA, 2016), faz com que as instituições 
federais considerem a necessidade de instituir regras e normas mais rígidas, com o 
propósito de evitar brecha na normativa previdenciária, e assim, impedir o acesso ao 
benefício previdenciário por meio judicial, visto que, o aumento das exigências e das 
normas dificulta o acesso (IPEA, 2016). Fato vivenciado por alguns dos pequenos 
produtores rurais do município de Godoy Moreira/PR, que contribuíram com a 
pesquisa empírica realizada.

5 |  APRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA E ANÁLISE DE DADOS 
EMPÍRICOS

5.1 Do Município de Godoy Moreira/PR

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2018), o município de Godoy Moreira no Estado do Paraná, localiza-se na região 
norte central microrregião de Ivaiporã, a qual integra o município mencionado, região 
marcada significativamente pelo trabalho rural, este desempenhado por um número 
expressivo de pequenos produtores rurais. Conforme o IBGE, na última contagem 
realizada pelo órgão, referente ao ano de 2010, o município possuía uma população 
de 3.337 habitantes, com 1.790 habitantes residindo na zona rural, e no perímetro 
urbano 1.547 habitantes, é considerado um município de pequeno porte com área 
de 131,012 km² e, conta com uma economia predominantemente agropecuária. 
Segundo dados obtidos do Departamento de Tributação e Cadastros em 20 de 
dezembro de 2016, o município de Godoy Moreira, no período de 01/01/2008 à 
20/12/2016, contava com 650 famílias de pequenos produtores rurais cadastradas no 
sistema eletrônico de cadastro de produtor rural (CAD/PRO). Cumpre ressaltar que 
a economia agropecuária local é marcada pela pequena produção desenvolvida por 
trabalhadores rurais em regime de economia familiar, a qual contribui sobremaneira 
para com o índice do Produto Interno Bruto – PIB municipal. Município considerado 
de economia agrária.

5.2 Apresentação e Análise dos Dados

Ao questionar os trabalhadores rurais se encontraram dificuldades para iniciar 
o acesso à aposentadoria por idade na condição de segurado especial, dos doze 
entrevistados, seis afirmaram que sim.

Para o gerente do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, da cidade de 
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Ivaiporã/PR, dentre as dificuldades encontradas pelo trabalhador rural no tocante 
a apresentação da documentação comprobatória necessária para o acesso à 
aposentadoria por idade na condição de segurado especial, apontou algumas, tais 
como:

As dificuldades que nós mais percebemos, é vinculada muitas vezes a falta de 
acesso a informação, dos documentos necessários, muitas reclamações que nós 
ouvimos dos próprios segurados. Ai, eu tinha essa documentação, mas fiz uma 
limpeza em minha casa, pensamos que não ia utilizar mais para nada e, queimamos 
ou jogamos fora a documentação [...].

Ressaltou, ainda que a falta de formalização e regularização do exercício da 
atividade rural, do trabalhador rural na condição de pequeno produtor rural apresenta 
outra dificuldade. Mencionou que alguns não fazem o [...] contrato e se preocupando 
em fazer uma documentação, ou uma nota fiscal ao vender a produção, depois esse 
documento vem fazer falta futuramente para consegui comprovar a atividade rural 
[...]. A falta de regularização do exercício da atividade rural, por meio do contrato 
de uso da terra, como o comodato, arrendatário, parceria, entre outros, o pequeno 
produtor rural é impedido de se inscrever no sistema eletrônico de cadastro de 
produtor rural (CAD/PRO), para a emissão de nota fiscal de produtor rural, que são 
utilizadas para a venda da produção agrícola, a qual permite ao trabalhador rural 
realizar a contribuição de 2,1% com o custeio da previdência social rural, sendo, este 
documento de prova plena exigido como documentação comprobatória ao acesso da 
aposentadoria por idade.

Outra questão levantada que dificulta o acesso da aposentadoria, é a formação 
de um novo grupo familiar, e a falta de regularização do mesmo. “[...] A questão do 
grupo familiar também, às vezes o filho que é solteiro e tem que estar trabalhando 
na propriedade do pai, e se casa, e permanece na propriedade dos pais, porém, 
não formaliza a documentação posterior ao casamento [...]” Em razão, da falta de 
informação e de esclarecimento, quando um membro da família se casa e constitui 
um novo grupo familiar e, por falta de informação, não regulariza a situação do 
novo grupo familiar, permanecendo no exercício da atividade rural, e efetuando a 
comercialização da produção agrícola em nome do grupo familiar do pai, quando, no 
momento de solicitação ao acesso ao benefício previdenciário tem a sua solicitação 
indeferida por falta de documentação comprobatória que comprove a atividade 
rural do novo grupo familiar constituído. Isso ocorre, devido que, ao se casar, o 
membro familiar perde a condição de segurado especial e fica descaracterizado e 
não pertencente ao grupo familiar dos pais.

De acordo com o servidor do INSS, alguns trabalhadores rurais afastam-se do 
meio rural e, “[...] às vezes não tem informação de que é necessário a comprovação 
documental do retorno, então muitas vezes, tem dificuldades de comprovar que 
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retornou a atividade rural com documentos [...]”, seja por qualquer motivo, afasta-se 
da atividade rural, por determinado tempo e, posteriormente retoma o exercício da 
atividade rural, porém, não regulariza sua condição de trabalhador rural, é uma das 
dificuldades apresentadas ao iniciar o acesso à aposentadoria por idade, e causa de 
indeferimento ao acesso. O servidor ainda ressalta a ”[...] necessidade de guardar 
essa documentação e, ou preocupar em formalizar a situação de trabalho dela na 
lavoura, na condição de segurado especial.”

Apesar da maioria dos entrevistados, alegarem conhecimento sobre as normas, 
os critérios e as exigências comprobatórias, o gerente da instituição INSS, afirma que 
na agência de Ivaiporã/PR, a falta de informação sobre os critérios de documentação 
comprobatória e a informalidade da situação de trabalhador rural no campo, são 
as causas de indeferimentos na concessão dos benefícios previdenciários dos 
trabalhadores rurais.

As normativas e os critérios previdenciários garantem que seja cumprida 
a legislação social e que seja aplicada aos trabalhadores rurais, os quais devem 
comprovar e atender as normas. Quando o trabalhador rural exerce a atividade 
laborativa, mas por falta de conhecimento sobre as normas e as exigências 
documentais, não consegue comprovar o exercício da atividade rural, e tem sua 
solicitação indeferida, o acesso ao direito previdenciário poderá ser realizado, por 
meio da judicialização para que se assegure o direito fundamental subjetivo individual 
previdenciário garantido com a promulgação da Constituição Federal em 1988. 

No entanto ao indagar o gerente sobre se o Instituto Nacional de Seguro Social – 
INSS realiza nos municípios palestras que esclareçam e possibilitam a compreensão 
a respeito dos critérios e exigências comprobatórias ao acesso à aposentadoria por 
idade na condição de segurado especial. Ressaltou que ”[...] embora pelo problema 
que a gente enfrenta por falta de servidores, tem uma certa dificuldade para gente 
fazer estas atividades. Mas existe na previdência social um programa chamado PEP, 
que é o Programa de Educação Previdenciário [...]”. Contudo as assistentes sociais, 
também desenvolvem projetos com o pressuposto de socialização de informações 
referentes aos deveres e direitos previdenciários, porém não abrangem a todos, em 
virtude do número reduzido de servidores públicos.

Por meio dos dados empíricos coletados dos trabalhadores rurais entrevistados, 
assim como na entrevista com o gerente da agência do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS do município de Ivaiporã/PR, os trabalhadores rurais no momento de 
acessar o direito ao benefício previdenciário por idade rural encontram dificuldades, 
devido ao desconhecimento das exigências de documentação comprobatória exigida 
para o acesso.
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6 |  CONCLUSÃO 

Na década de (19)20, algumas categorias de trabalhadores urbanos inseridos 
ao mercado formal de trabalho de setores estratégicos para a economia conquistaram 
os primeiros direitos sociais previdenciários, por meio de um projeto liberal e sem a 
participação do Estado, permanecendo excluídos os trabalhadores rurais, mesmo 
sendo reconhecido o seu labor como fundamental a macroeconomia na época. Após 
mais de quatro décadas, no Regime Militar (1964-1985), como forma de legitimar 
o governo autoritário, foram concedidos os primeiros direitos previdenciários aos 
trabalhadores rurais arrimo de família, por meio da lei complementar n.º 11 em 1971, 
porém, estes não foram equiparados aos direitos dos trabalhadores urbanos. 

Na década de (19)80, os movimentos sociais da classe trabalhadora por meio 
da Assembleia Nacional Constituinte de 1987, apresentaram diversas reivindicações, 
das quais, algumas foram acatadas e promulgadas na Constituição Federal de 1988, 
como por exemplo, a conquista dos direitos previdenciários dos trabalhadores rurais 
de ambos os sexos, com a equiparação aos direitos dos trabalhadores urbanos. Na 
década de (19)90, por meio das leis infraconstitucionais n.º 8.212/91 e n.º 8.213/91, 
foi propiciado aos trabalhadores do campo o acesso ao direito fundamental subjetivo 
previdenciário com um sistema contributivo diferenciado conforme as particularidades 
do mundo rural, bem como, a redução de cinco anos para a solicitação de acesso ao 
direito de aposentadoria por idade rural em relação aos trabalhadores urbanos, por 
reconhecer que o trabalho iniciado em idade precoce é nocivo à saúde.

No entanto, ainda hoje, o homem do campo apresenta dificuldades de 
compreensão das normas, dos critérios, e das exigências de documentação 
comprobatória para o acesso a aposentadoria por idade na condição de segurado 
especial.

Conforme retratado nas falas dos trabalhadores rurais residentes na zona rural 
no município de Godoy Moreira/PR, bem como na entrevista realizada com o gerente 
da agência do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, da cidade de Ivaiporã/
PR, as principais causas por parte dos trabalhadores rurais do município de Godoy 
Moreira/PR de indeferimento ao acesso à aposentadoria por idade na condição de 
segurado especial ser a não formalização da atividade rural e, o desconhecimento 
das normas e documentação necessária para acessar o benefício previdenciário 
rural na condição de segurado especial.

Frente a essa realidade constata-se a necessidade de intensificar a realização 
de campanhas de conscientização sobre a necessidade de formalização do trabalho 
rural, bem como da importância de se guardar a documentação comprobatória 
necessária exigida ao acesso ao benefício previdenciário rural. Considera-se que os 
órgãos públicos competentes, as entidades representativas da categoria e, os meios 
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de comunicação social ao realizar campanhas e/ou divulgação devem utilizar uma 
linguagem de fácil compreensão levando em consideração a simplicidade da maioria 
dos trabalhadores rurais em razão do baixo grau de escolaridade. 

Deste modo, faz-se necessário que os órgãos representantes da categoria 
de trabalhadores rurais, considerem as particularidades do público alvo ao realizar 
campanhas de conscientização sobre os direitos sociais e a forma de acesso aos 
mesmos. Do mesmo modo, o Instituto Nacional de Seguro Social, por meio do 
Programa de Educação Previdenciário – PEP, ao realizar as campanhas estratégicas 
de conscientização sobre os direitos e deveres previdenciários, considerem a 
possibilidade de utilizarem os meios de comunicação de massa, como a televisão, 
os jornais e principalmente as emissoras de rádios, por este ser o veículo que 
alcança mesmo os trabalhadores rurais mais distantes da zona urbana. O acesso 
à informação sobre os direitos sociais é primordial para a garantia de acesso aos 
direitos sociais previdenciários. 
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